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A Idade Média nas “histórias de Portugal” do período demo-
crático.  Concebidas como obras de síntese, as várias “his-
tórias de Portugal” publicadas a seguir à revolução de 25 de 
Abril de 1974 refletem, em boa medida, algumas das grandes 
alterações verificadas na historiografia portuguesa durante a 
segunda metade do século xx. Este artigo foca-se num con-
junto de temas relacionados com a Idade Média portuguesa, 
procurando perceber as diferenças e semelhanças entre as aná-
lises dos vários autores destas “histórias de Portugal” e em que 
medida estas representaram uma rutura em relação às veicula-
das pelas suas congéneres publicadas durante o Estado Novo.
palavras-chave: Idade Média, historiografia, histórias de 
Portugal, estudos medievais.

The Middle Ages in the “histories of Portugal” during the 
democratic period.  Conceived as generalist works, the vari-
ous “histories of Portugal” published after the Carnation Rev-
olution of 1974 reflect some of the great changes in Portuguese 
historiography during the second half of the twentieth century. 
This article focuses on a set of themes related with the Portu-
guese Middle Ages and aims to examine the differences and 
similarities between the interpretations of the various authors 
of these “histories of Portugal” and to understand to which 
extent did these interpretations have represented a rupture 
regarding the ones vehiculated by the “histories of Portugal” 
published during the Estado Novo.
keywords: Middle Ages, historiography, histories of Portugal, 
medieval studies.
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A Idade Média
nas “histórias de Portugal” 

do período democrático

I N T RODU Ç ÃO

Podemos dizer que as histórias nacionais constituem uma espécie de mostruá-
rio da historiografia produzida num determinado contexto histórico. Frequen-
temente escritas por autores de renome académico ou com elevado impacto 
público, elas reproduzem os grandes temas, abordagens, teorias e interpreta-
ções sobre os vários períodos que compõem a história dos países. Ao mesmo 
tempo, ao serem publicadas por editoras com grande tiragem e circulação, elas 
são também produtoras de visões sobre a identidade desses mesmos Estados-
-nação e acabam por influenciar a perceção coletiva dessa mesma identidade. 
A relação entre a escrita da história e a construção de identidades nacionais 
tem sido estudada por uma multiplicidade de académicos em diversos contex-
tos (Smith, 1991, p. 93; Matos, 1998a; Ruiz Torres, 2001; García Cárcel, 2004; 
Berger, 2007; Neves, 2008; Berger e Lorenz, 2010; García-Sanjuán, 2020). 
Todos eles sublinham o papel que historiadores de quadrantes ideológicos 
diferentes tiveram na construção de determinadas visões sobre a suposta iden-
tidade de cada nação.

Na escrita das histórias nacionais, a Idade Média – aqui entendida no 
sentido tradicional do termo, como o período histórico que vai do final do 
século v d. C. a meados do século xv – tem desempenhado um papel essencial 
desde pelo menos o início do século xix. Autores como Benedict Anderson 
(1983), Ernest Gellner (1983) e Eric Hobsbawm (1990) salientaram o carácter 
moderno dos processos de construção dos Estados-nação e dos movimentos 
nacionalistas. Estes processos, que tiveram lugar sobretudo após as revoluções 
liberais, levaram as elites políticas e culturais que as conduziram a inventar ou 
a recriar símbolos e dispositivos capazes de cimentar a coesão social junto das 
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populações que até então pouco se viam como pertencendo a unidades nacio-
nais (Hobsbawm, 1983, pp. 1-14). Tais elementos baseavam-se numa ideia de 
continuidade histórica, que frequentemente remontava à Idade Média – apre-
sentada pelos historiadores e restantes intelectuais como a época por excelên-
cia da origem das comunidades nacionais e/ou aquela na qual estas se teriam 
revestido das suas características mais puras (Geary, 2002; Wickham, 2006; 
Evans e Marchal, 2010; Geary e Klaniczay, 2013).

O passado medieval tem, desde então, despertado um interesse contínuo 
junto das várias comunidades historiográficas. Portugal não foi exceção a este 
fenómeno (Matos, 1998a, pp. 261-277, 313-354; Neves, 2008, pp. 313-353; 
Martins, 2026). Alvo de múltiplas narrativas, interpretações e apropriações por 
parte de historiadores de diversas tendências políticas, a Idade Média surge 
frequentemente num lugar proeminente nas várias “histórias de Portugal” pro-
duzidas desde o alvor da historiografia moderna até aos nossos dias. Autores 
como Alexandre Herculano, Oliveira Martins, Fortunato de Almeida, Damião 
Peres ou João Ameal concederam um lugar primordial à época medieval, ven-
do-a ora como um “período de progresso” e “democracia” (Herculano, 1849, 
pp. 222 e 389) ou de profunda religiosidade e valores morais (Ameal, 1940,  
pp. 197-198), ora como uma época de “barbárie”, violência e superstição  
(Martins, 1882, pp. 59 e 65), marcada pela “ferocidade dos instintos”, “explo-
sões do ódio pessoal” e “paixões sensuais” (Almeida, 2018, pp. 162-164). No 
contexto do Estado Novo, a Idade Média era considerada mesmo um elemento 
valorativo da história de Portugal, que explicaria a alegada fidelidade desta 
nação aos valores católicos e cavalheirescos bem dentro da Época Moderna 
(Ameal, 1940, pp. 315 e 329). Autores patrocinados pelo regime de Salazar, 
como João Ameal, imaginavam o Estado Novo como uma espécie de restaura-
dor do “fio perdido” da história nacional, cujo início se encontrava nos tempos 
medievais e cuja grandeza havia sido interrompida pelas ideologias políticas 
modernas (Ameal, 1940, pp. 714-715, 780-781, 796-797 e 801; Martins, 2026, 
pp. 158-162).

Os autores que têm feito uma reflexão crítica em torno da história da 
medievística portuguesa sublinham a rutura que a Revolução dos Cravos repre-
sentou relativamente aos temas, abordagens e interpretações sobre o passado 
medieval. Num artigo publicado na Revista de História Económica e Social em 
1982, José Mattoso, por exemplo, estabelecia um contraste entre “o tom mais 
comum da historiografia anterior a 1974”, marcado essencialmente por uma 
abordagem política e religiosa e de forte pendor conservador, triunfalista e 
ultranacionalista, e “as interpretações do tipo da chamada escola dos ‘Annales’ 
[…] proscritas dos meios oficiais e académicos” (Mattoso, 1982, p. 145).  
Já em 1988, Armando Luís de Carvalho Homem, Amélia Aguiar Andrade e 
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Luís Carlos Amaral assinalavam a revolução ao nível do ensino pós-graduado, 
a proliferação de estudos sobre a Idade Média e o surgimento de novos temas 
na medievística portuguesa que o 25 de Abril permitiu (Homem, Andrade e 
Amaral, 1988). Na obra Historiografia Luso-Brasileira Contemporânea (1999), 
José Jobson Arruda e José Tengarrinha observavam também que, depois da 
Revolução, começaram a surgir vários trabalhos historiográficos centrados 
em períodos relativamente esquecidos pelo Estado Novo, como os séculos xiv  
e xv (Arruda e Tengarrinha, 1999, pp. 115-116). Por fim, num artigo publi-
cado nos Cahiers de civilisation médiévale em 2006, Bernardo Vasconcelos e 
Sousa e Stéphane Boissellier enfatizavam as ruturas geradas pela Revolução 
ao nível do acesso de largos sectores da população portuguesa à universidade, 
da frequência e reforma dos cursos de história e da circulação de ideias entre 
académicos (Sousa e Boissellier, 2006, p. 219).

Apesar da importância destas análises, elas constituem mais uma pano-
râmica sobre a medievística portuguesa em geral do que um estudo apro-
fundado do contexto de produção de determinadas obras historiográficas.  
A única exceção é possivelmente o capítulo de Judite Gonçalves de Freitas na 
obra The Historiography of Medieval Portugal c.1950-2010, dirigida por José 
Mattoso e publicada em 2011, no qual a historiadora faz uma análise de algu-
mas “sínteses” de história medieval publicadas neste período, incluindo várias 
das “histórias de Portugal” examinadas neste artigo. Embora não elabore um 
estudo exaustivo do conteúdo destas obras, Freitas salienta a forma como o 25 
de Abril de 1974 marcou uma diferença ao nível do número de publicações, 
caracterizando o período que se seguiu à Revolução como sendo “de otimismo 
e de uma produção científica crescente” (Freitas, 2011, p. 608).

É objetivo deste artigo analisar a forma como a Idade Média tem sido repre-
sentada nas várias “histórias de Portugal” publicadas por editoras nacionais a 
seguir à Revolução dos Cravos. Procura-se responder às seguintes questões:

—	 Que papel tem assumido o passado medieval nas várias “histórias de 
Portugal” publicadas desde a revolução de 25 de Abril de 1974?

—	 Quais as principais diferenças e continuidades nas várias interpreta-
ções sobre a Idade Média veiculadas nestas obras, em comparação com 
a historiografia produzida durante o Estado Novo?

A fim de responder a estas questões, o artigo analisa 9 obras, assinadas por 
10 autores (para as obras de autor único) ou coordenadores (no caso das obras 
coletivas), consideradas as mais representativas do ponto de vista das diversas 
tendências historiográficas e do impacto na disseminação do conhecimento 
histórico: a História de Portugal de Joaquim Veríssimo Serrão (1977-2010); 
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a História Concisa de Portugal de José Hermano Saraiva (1978); a História de 
Portugal dirigida por este mesmo autor (1984); a Nova História de Portugal 
dirigida por Joel Serrão e A. H. de Oliveira Marques (1987-2004); a História 
de Portugal dirigida por José Mattoso (1992-1994); a História de Portugal 
dirigida por João Medina (1995); a História de Portugal organizada por José 
Tengarrinha (2000); a História de Portugal coordenada por Rui Ramos (2009); 
e a História de Portugal de António Borges Coelho (2010-2017). O artigo faz 
uma contextualização histórica da produção e receção destas obras, analisa 
alguns dos seus aspetos formais e a forma como determinados temas-chave, 
comuns à historiografia portuguesa do período do Estado Novo em particu-
lar e da primeira metade do século xx em geral, são analisados. Entre estes 
temas destacam-se as origens de uma suposta identidade nacional e de um 
“Estado” português no período medieval, os usos do termo “Reconquista”, a 
questão da existência ou não de feudalismo, os acontecimentos de 1383-1385 
e as motivações para a expansão ultramarina. No final, far-se-á um balanço 
geral das diferenças e das semelhanças entre estas obras ao nível da abordagem 
dos vários temas.

Duas principais dificuldades metodológicas podem ser identificadas na 
análise destas “histórias de Portugal”. Em primeiro lugar, a variedade de temas, 
abordagens e autores. De facto, são obras na sua maioria muito extensas, que 
traduzem perspetivas muito diferentes sobre o período medieval. Em segundo 
lugar, a proximidade cronológica – dos 14 autores/coordenadores citados,  
8 ainda estão vivos à data da escrita deste artigo, alguns deles ainda exercendo 
atividade profissional e académica significativa e tendo um grande peso ins-
titucional no contexto universitário português. Em relação a alguns deles, 
sobretudo aos que faleceram recentemente, há um constrangimento em ana-
lisar, de forma mais crítica, aspetos da sua obra que já não se coadunam com 
as perspetivas atuais dos estudos medievais. De facto, vários destes autores 
podem ser considerados verdadeiros “mestres” da medievística portuguesa, 
sendo as suas principais teses e interpretações ainda hoje largamente aceites 
pela generalidade dos principais medievalistas nacionais.

O C ON T E XTO H I STÓR IC O

À semelhança de outros contextos nas últimas décadas (Marshall, 2007; 
Groebner, 2008; Müller, 2010; Raposo, 2010; Ashton e Kline, 2012; Matthews, 
2015; Sturtevant, 2018; Carpegna Falconieri, 2019; Alvestad e Houghton, 
2021), a Idade Média tem desempenhado um papel significativo junto do 
grande público e da cultura popular portuguesa desde 1974. Campos como o 
cinema, a televisão, a literatura, a música ou o turismo são palcos privilegiados 
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deste interesse pelo passado medieval, que assume simultaneamente caracte-
rísticas nacionais e globais. Este interesse tem-se, naturalmente, estendido à 
historiografia de divulgação, com as biografias de monarcas a ocuparem um 
papel relevante, a par das várias “histórias de Portugal”, de diferentes formatos 
e escritas por autores com percursos profissionais diversos.

Vários fatores têm contribuído para a proliferação deste tipo de obras e 
para o interesse pelas mesmas por parte da população portuguesa. Em pri-
meiro lugar, o crescente aumento do nível de escolarização – em especial da 
universitária – da população portuguesa. A título de exemplo, segundo dados 
da pordata, entre 1970 e 2021, a taxa de analfabetismo desceu de 25,7% para 
3,1% (ine/pordata, 2023a) e, entre 1960 e 2021, a percentagem de população 
com mais de 15 anos com nível superior de escolaridade aumentou de 0,6% 
para 19,8% (ine/pordata, 2023b). Estes dados colocam Portugal entre os paí-
ses do mundo com maiores índices de literacia (World Bank Group, 2024). 
Embora a percentagem de adultos com nível de educação superior esteja ainda 
muito abaixo da média da ocde (oecd, 2022), os progressos neste campo 
são inegáveis. Por outro lado, o aumento do poder de compra da população 
portuguesa, pelo menos até à chamada “Grande Recessão” do final dos anos 
2000 e início dos anos 2010 (Mateus, 2015, p. 67), possibilitou que um número 
cada vez maior de portugueses tivesse acesso a obras deste cariz, muitas delas 
de elevado preço por conterem ilustrações a cores e/ou serem publicadas em 
vários volumes. A título de exemplo, até 2006, terão sido vendidos mais de 
100 mil exemplares da História de Portugal dirigida por José Mattoso (Sousa 
e Boissellier, 2006, p. 224) e, até 2021, 180 mil exemplares da História Concisa 
de Portugal (Saraiva, 2021).

Há ainda que salientar o desenvolvimento do ensino da história, em espe-
cial da história medieval, a nível universitário. Durante a fase final do Estado 
Novo já se verifica um incremento notável na produção de teses de licenciatura 
dedicadas ao período entre os séculos xi a xv. Contudo, é sobretudo a partir 
do início da década de 1980 que se começa a observar uma mudança maior, 
com o arranque dos primeiros mestrados em História Medieval, a multipli-
cação de teses de doutoramento, a presença constante de temáticas de Idade 
Média em publicações periódicas e a criação de revistas especializadas neste 
período histórico. Este desenvolvimento teve um impacto não apenas ao nível 
do público consumidor, mas sobretudo ao nível do número e da crescente 
especialização dos historiadores, vários dos quais contribuíram para a escrita 
das “histórias de Portugal” aqui analisadas. Temas como a história urbana e 
rural, a história das mentalidades, a diplomacia, as minorias etno-religiosas 
ou o comércio externo, até 1974 ausentes ou pouco presentes na historiografia 
portuguesa, começam a assumir uma grande preponderância não apenas nas 
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obras académicas mas também nas dirigidas ao grande público, como é o caso 
das histórias nacionais (Homem, Andrade e Amaral, 1988, pp. 116-136; Sousa 
e Boissellier, 2006, pp. 223-224).

Por fim, e não menos importantes do que os fatores anteriores, há que 
salientar as transformações políticas vividas na sequência da Revolução de 25 
de Abril de 1974. Em primeiro lugar, a democratização da sociedade portu-
guesa, com a inerente liberdade de imprensa e de opinião – elementos ausentes 
do período do Estado Novo e que contribuíram para o facto de as “histórias 
de Portugal” produzidas nos últimos cinquenta anos serem marcadas por uma 
grande pluralidade ideológica. Em segundo lugar, são de assinalar os processos 
de descolonização e de integração europeia do país. Embora estes dois proces-
sos não tenham mudado por completo as formas de autorrepresentação nacio-
nal, fortemente marcadas por um imaginário lusotropicalista (Peralta, 2017, 
p. 59), porventura terão levado a uma renovação do interesse pela história do 
“Portugal europeu”, frequentemente entendido como o Portugal originado no 
século xii. A Idade Média surgiria, assim, como uma das bases de um imaginá-
rio nacionalista pós-colonial num mundo democrático, crescentemente neoli-
beralizado e globalizado, imaginário este que é patente nas várias “histórias de 
Portugal” produzidas durante os últimos cinquenta anos.

C A R AC T E R Í ST IC AS F OR M A I S DAS OBR AS

As nove obras aqui analisadas podem ser observadas do ponto de vista qualita-
tivo e quantitativo, atendendo a fatores tão diversos como o formato, a dimen-
são, os autores, a abordagem dos temas, os tipos de público e o peso do período 
medieval no cômputo geral das mesmas.

Formato
Apenas uma obra – a História Concisa de Portugal – pode ser considerada “livro 

de bolso”; cinco delas aproximam-se do formato a5; três do formato a4.
Seis obras contêm múltiplos volumes; três são publicadas num volume único.
Seis obras são escritas por vários autores; apenas três são escritas por um único 

autor.
Cinco possuem ilustrações – embora em quantidade muito variável; quatro 

obras não possuem quaisquer ilustrações no seu interior.

Dimensão
Em número de páginas e de volumes, a obra mais extensa é a História de 

Portugal de Joaquim Veríssimo Serrão, contabilizando mais de 9000 pági-
nas e 18 volumes. Segue-se a Nova História de Portugal coordenada por 
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Joel Serrão e Oliveira Marques, com mais de 7000 páginas e 12 volumes 
(sendo que dois deles nunca foram publicados). A obra mais curta é, como 
o nome indica, a História Concisa de Portugal, com apenas 339 páginas.

Autores(as)
Das seis obras escritas por vários autores(as), apenas duas – a Nova História de 

Portugal e a História de Portugal dirigida por José Mattoso – são coordena-
das por especialistas no período medieval. Das três obras de autor único, 
apenas uma (História de Portugal, de António Borges Coelho) é escrita por 
um medievalista. Ou seja, podemos dizer que o peso dos medievalistas na 
escrita/coordenação destas obras não é predominante.

Contando com todos os autores participantes nas obras coletivas, colaboraram 
na escrita destas obras 256 autores(as), de gerações, campos ideológicos 
e percursos académicos e profissionais bastante distintos. Este elevado 
número de autores é, em grande medida, reflexo da crescente especializa-
ção dos estudos históricos em Portugal ao longo do século xx. A obra com 
maior número de autores participantes é a História de Portugal dirigida 
por João Medina, com 89 autores.

Do total destes 256 autores, 35 (cerca de 14%) podem ser considerados espe-
cialistas em história medieval.

Destes 35 medievalistas, 14 são mulheres, ou seja mais de 1/3 – o que é de 
assinalar num meio profissional tradicionalmente masculino. No entanto, 
nenhuma destas mulheres coordena qualquer uma das obras colaborativas 
ou é autora de qualquer uma das obras individuais.

De todos os medievalistas, a esmagadora maioria nasceu entre as décadas de 
1930 e 1950 – o que é normal dado o período em que estas obras foram 
produzidas. É interessante também assinalar que apenas quatro destes 
medievalistas – António Augusto Ferreira da Cruz, António José Saraiva, 
Armando de Castro e António Borges Coelho – nasceram antes da década 
de 1930. Este dado poderá indiciar duas coisas: a relativa pobreza de espe-
cialistas em história medieval formados durante a fase inicial do Estado 
Novo (Mattoso, 1982, p. 148) e a necessidade por parte dos coordenadores 
destas “histórias de Portugal” de operar um corte geracional com a histo-
riografia produzida durante este regime político.

Os medievalistas com maior número de participações em obras coletivas são 
José Mattoso e Maria Helena da Cruz Coelho (três obras cada).

Abordagem aos temas
Todas as obras contêm capítulos de cariz narrativo/diacrónico, mas também 

outros que analisam estruturas, utilizando uma perspetiva sincrónica.  
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O peso relativo de cada abordagem, no entanto, varia: por norma, as obras 
de maior extensão concedem uma importância relativa maior às estruturas 
do que às conjunturas; nas de menor extensão, verifica-se o oposto.

Tipos de público
Sendo algo relativo, podemos considerar que variam bastante. Pelo tipo de 

análise (privilegiando as estruturas sobre as conjunturas) e abordagem 
(fazendo referência a vários estudos académicos), a Nova História de 
Portugal é provavelmente a obra mais direcionada para um público espe-
cializado/académico. No extremo oposto podemos encontrar obras como 
a História Concisa de Portugal, de José Hermano Saraiva, ou a História de 
Portugal, de António Borges Coelho, sobretudo direcionadas a um público 
leigo/não especializado.

Peso da Idade Média
Se examinarmos a percentagem de páginas de cada uma das obras que é dedi-

cada ao período medieval, essa percentagem varia bastante. Esta variação 
poderá estar relacionada com dois fatores: a área de especialização dos seus 
autores ou coordenadores e as preferências editoriais. A título de exemplo, 
a História de Portugal de António Borges Coelho – conhecido pelos seus 
trabalhos em torno da história do Al-Andalus e dos acontecimentos de 
1383-1385 – concede quase um terço das suas páginas à Idade Média; já a 
dirigida por João Medina – um historiador especialista em temas de histó-
ria contemporânea – não atribui mais que 10% do seu espaço ao período 
medieval. Por outro lado, a História de Portugal dirigida por José Mattoso 
debruça-se sobre a Idade Média em menos de 1/5 do total das suas pági-
nas, o que poderá ser estranho dada a importância deste medievalista no 
panorama historiográfico nacional. Um dado significativo é que o autor 
que concede mais páginas à Idade Média nas suas obras é José Hermano 
Saraiva – quase metade na História de Portugal por ele dirigida e cerca 
de um terço na História Concisa de Portugal. Embora seja difícil tirarmos 
grandes ilações deste dado, é possível que a ligação política e ideológica 
deste autor ao Estado Novo (foi ministro da Educação entre 1968 e 1970) 
– um período durante o qual a história contemporânea era fortemente 
menorizada em detrimento de outras épocas da história nacional – tenha 
contribuído para esta opção.
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O S T E M AS

as origens da “identidade nacional” 
e  d o “estad o” p ortuguês

Tema caro à historiografia dos séculos xix e xx, as origens da identidade 
nacional portuguesa assumem uma importância menor nas várias “histórias 
de Portugal” publicadas durante os últimos cinquenta anos. Afirmadas as cha-
madas teorias modernistas em torno da origem das nações e dos movimentos 
nacionalistas (Anderson, 1983; Gellner, 1983; Hobsbawm, 1990), são pratica-
mente abandonadas as tentativas de encontrar uma consciência nacional no 
período medieval – tentativas estas realizadas por autores como Damião Peres 
ou Alfredo Pimenta, sobretudo durante a fase inicial do Estado Novo (Peres, 
1938; Pimenta, 1940). Ainda assim, podemos encontrar uma referência à teo-
ria da suposta “origem suévica” da nacionalidade portuguesa – postulada por 
autores como Luís Gonzaga de Azevedo ou Sérgio da Silva Pinto (Azevedo, 
1939, pp. 47-77; Mattoso, 1998, pp. 40-41) – que não é propriamente desmen-
tida na História Concisa de Portugal, de José Hermano Saraiva (1978, p. 18). 
Até Joaquim Veríssimo Serrão, autor cuja amizade com Marcello Caetano 
é conhecida, repudia esta tese, afirmando na sua História de Portugal que a 
autonomia do Condado Portucalense não pode ser fixada no período do reino 
suevo (Serrão, 1995, p. 56). Ainda assim, nesta mesma obra, o autor sublinha 
as “longas raízes” da nação portuguesa. Segundo Veríssimo Serrão, no século 
xi existiria já, sem quaisquer dúvidas, “um sentimento de ‘portugalidade’”,  
sentimento este que se fortaleceria durante os acontecimentos de 1383-1385 e 
que levaria Portugal a tornar-se num verdadeiro “País” no início do século xv 
(Serrão, 1995, p. 13).

Porém, a partir da década de 1980, estas teses sobre uma suposta origem 
medieval da identidade nacional portuguesa começam a perder força. No pri-
meiro volume da História de Portugal dirigida por José Hermano Saraiva, José 
Mattoso refere que, embora o Condado Portucalense houvesse criado “víncu-
los humanos, culturais, sociais, económicos e políticos entre os seus habitan-
tes”, o surgimento de uma “consciência nacional” seria um fenómeno muito 
mais tardio e paulatino (Mattoso, 1986a, p. 439). Também António Borges 
Coelho, no terceiro volume da História de Portugal dirigida por João Medina, 
critica o uso do termo “nação” para caraterizar o reino português no século xii 
e recorda que a consciência nacional, tal como hoje a conhecemos, não existi-
ria naquele tempo (Coelho, 1995, p. 97).

Embora a generalidade dos autores das “histórias de Portugal” não adote 
uma perspetiva perenialista sobre as origens da nação, no que toca à existência 
de um suposto “Estado” na Idade Média, as opiniões divergem. De facto, alguns 
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historiadores, sobretudo os das gerações mais recuadas, parecem projetar con-
ceções modernas do poder político no período medieval. O primeiro exemplo 
pode ser encontrado precisamente no primeiro volume da História de Portugal 
de Joaquim Veríssimo Serrão (sintomaticamente intitulado Estado, Pátria e 
Nação (1080-1415), no qual este autor considera que Portugal se havia tornado 
num “Estado com fronteiras próprias” no século xii. Outro exemplo pode ser 
encontrado no segundo volume da História de Portugal de António Borges 
Coelho, no qual este autor considera o dia da Batalha de São Mamede como a 
“data simbólica do nascimento formal do Estado que se intitularia ‘Portugal’” 
(Coelho, 2010, p. 19). Até mesmo José Mattoso, na História de Portugal diri-
gida por José Hermano Saraiva, se refere ao Condado Portucalense como “um 
país independente” (Mattoso, 1986a, p. 439). Mais adiante na mesma obra e 
no primeiro capítulo da História de Portugal organizada por José Tengarri-
nha, Mattoso salienta a precocidade de Portugal na formação de um “Estado”, 
atribuindo este processo à ação política de Afonso ii (Mattoso, 1986b, p. 533; 
Mattoso, 2000, p. 14). Também Oliveira Marques, no quarto volume da Nova 
História de Portugal, afirma que uma das várias crises que marcaram Portugal 
nos séculos xiv e xv foi “o derradeiro combate” entre o “Estado feudal e o 
Estado burocrático centralizado” (Marques, 1987, p.13).

Apesar do aparente anacronismo de tais visões, também é possível encon-
trar uma crítica às mesmas. Uma delas vem precisamente de Mattoso que, no 
segundo volume da História de Portugal por ele dirigida, critica o olhar da 
historiografia tradicional que, na sua opinião, resultaria da “projecção incons-
ciente da moderna organização militar e da autoridade dos chefes de Estado 
actuais em matéria de guerra externa” (Mattoso, 1992, p. 479). Contudo, o 
autor cujas críticas mais visam o olhar anacrónico sobre a administração polí-
tica do reino medieval português é Bernardo Vasconcelos e Sousa. Na História 
de Portugal coordenada por Rui Ramos, este historiador alerta para o facto de 
as transformações políticas operadas pela coroa portuguesa nos séculos xiii 
e xiv não terem, de todo, conduzido ao “actual conceito de Estado” (Sousa, 
2009, pp. 106-107). Um pouco adiante na mesma obra, Vasconcelos e Sousa, 
referindo-se à política centralizadora do Infante D. Pedro, considera que a 
mesma não teria correspondido a “um ‘programa’ completo e coerente com 
vista à ‘construção de um Estado moderno’” (Sousa, 2009, p. 157).

Em conclusão, as várias “histórias de Portugal” espelham uma evolução 
no que toca aos debates em torno de uma suposta identidade nacional e da 
existência de um Estado português no período medieval. Nas obras publicadas 
na década de 1970 é possível ainda encontrar resquícios de uma “teoria pere-
nialista” sobre a nação portuguesa, que é rapidamente abandonada a partir da 
década seguinte. Já no que toca à noção de “Estado” no contexto medieval, 
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vários dos autores nascidos até à década de 1930 (Veríssimo Serrão, Borges 
Coelho, Oliveira Marques e Mattoso) empregam-na com alguma regulari-
dade até bastante tarde, sendo a sua crítica apenas visível a partir dos anos  
de 1990.

uso d o termo “reconquista”

Também no que toca à caracterização do fenómeno habitualmente designado 
como “Reconquista” se podem encontrar diferenças geracionais significativas. 
De facto, os autores nascidos até à década de 1920 utilizam ainda o conceito 
sem o problematizar, de forma a descrever o longo processo segundo o qual os 
reinos cristãos da Península Ibérica – Portugal incluído – teriam recuperado 
os territórios perdidos pelo reino visigótico para o domínio muçulmano. Esta 
interpretação, insere-se, de resto, no contexto de uma boa parte da historiogra-
fia ibérica contemporânea, de acordo com a qual a suposta oposição total entre 
cristãos e muçulmanos seria uma das chaves explicativas para a formação das 
identidades nacionais ibéricas durante a Idade Média (Ríos Saloma, 2011, 
pp. 153-322; Ríos Saloma, 2013; Porrinas González, 2024). No contexto de 
Espanha, esta narrativa, hegemónica durante a ditadura franquista, manteve a 
sua predominância nos sectores conservadores da sociedade até à atualidade, 
apesar da sua coexistência com outro paradigma que afirma a necessidade 
de integrar o Al-Andalus na história e na identidade nacional espanholas  
(García-Sanjuán, 2018, pp. 127-145).

Nas “histórias de Portugal” analisadas neste artigo, um primeiro exemplo 
do emprego do termo “Reconquista” pode ser encontrado na obra de Joaquim 
Veríssimo Serrão. Segundo este autor, este suposto processo histórico teria 
constituído uma das fases da formação de Portugal – a primeira parte do pri-
meiro volume intitula-se precisamente “Das origens à Reconquista cristã”.  
De acordo com Serrão, a suposta “Reconquista” ter-se-ia iniciado com a Bata-
lha de Covadonga e marcaria profundamente o processo de constituição do 
reino de Portugal, ao criar inúmeras “áreas desertas no interior do Condado 
[Portucalense], verdadeiras ‘terras de ninguém’” – aqui ecoando a antiga “teo-
ria do ermamento”. Para Veríssimo Serrão, a “Reconquista cristã” teria sido a 
“vocação” do “Estado” português na sua origem, conduzindo-o à “autonomia 
política” (Serrão, 1995, pp. 57, 89, 107). Também António Augusto Ferreira 
da Cruz – historiador nascido em 1919 –, num dos capítulos da História de 
Portugal dirigida por José Hermano Saraiva, descreve o processo como a 
“reacção imediata por parte dos naturais da Península e de outras forças que 
vieram a juntar-se-lhes” ao domínio muçulmano, embora critique a “teoria do 
ermamento” e considere que a denominada “Reconquista” só tenha assumido 
características de cruzada após a Batalha de Zalaca (Cruz, 1986, pp. 294-297, 
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309). Uma posição algo ambígua pode ser encontrada na História Concisa de 
Portugal. Nesta obra, José Hermano Saraiva usa o termo “Reconquista” entre 
aspas no título de um dos subcapítulos e considera que o recuo dos potentados 
muçulmanos peninsulares se deveu mais a “guerras internas” do que a “uma 
sistemática reconquista cristã”. Embora, à semelhança de António Cruz, este 
autor negue também a existência do “ermamento”, o autor acaba por empregar 
a palavra “reconquista” por diversas vezes nas páginas adiante, entrando em 
generalizações sobre o antagonismo religioso entre cristãos e muçulmanos no 
contexto peninsular (Saraiva, 1978, pp. 28-30, 66-69).

Tal como sucede com a questão do uso do termo “Estado”, desde a década 
de 1990 que se verifica uma crítica a este tipo de visões tradicionais sobre a 
denominada “Reconquista”. Na História de Portugal por ele dirigida, José 
Mattoso questiona estas leituras que, na sua opinião, serviriam sobretudo pro-
pósitos nacionalistas ao estabelecerem um “centenário combate entre cristãos 
e Muçulmanos, entre os legítimos herdeiros do reino visigótico e os usurpado-
res de uma raça e de uma religião estrangeiras”. De acordo com o historiador, 
apenas a partir do século xi se teriam verificado as grandes expedições de con-
quista cristã, havendo uma projeção por parte das fontes deste período sobre 
os acontecimentos de épocas anteriores (Mattoso, 1992, pp. 441-444). Tam-
bém Maria Ângela Beirante, numa parte precisamente intitulada “A ‘Recon-
quista’ cristã” do segundo volume da Nova História de Portugal, menciona o 
carácter equívoco do conceito de “Reconquista”, mostrando o contraste entre 
a visão tradicional de autores como Claudio Sánchez-Albornoz e a da histo-
riografia espanhola da década de 1980, que procurou desconstruir o mesmo 
(Beirante, 1993, pp. 253-254). Já mais recentemente, na História de Portugal 
coordenada por Rui Ramos, Bernardo Vasconcelos e Sousa considera que a 
“Reconquista” ibérica, “entendida como uma série planeada de expedições 
militares de grande envergadura, com o objectivo de conquistar territórios 
e cidades aos muçulmanos”, só se teria realmente iniciado em meados do 
século xi. Este autor adota também uma perspetiva mais global sobre o fenó-
meno, considerando-o “parte integrante de um movimento geral de expansão 
do Ocidente cristão entre o século x e o final do século xiii” (Sousa, 2009,  
pp. 18-19).

À semelhança do que sucede com a questão da identidade nacional e do 
Estado portugueses, há assim uma evolução ao nível da conceptualização e 
do uso do termo “Reconquista” nas “histórias de Portugal” aqui examinadas. 
Se até à década de 1980 se pode ainda observar uma utilização do conceito 
no sentido tradicional do termo – como um processo de conquista iniciado 
pelos cristãos logo após a conquista árabe no século viii e apenas terminado 
em 1492 –, a partir da década de 1990 aparecem já leituras que procuram 
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desconstruir ou relativizar esta visão. No entanto, nenhum dos autores rejeita 
liminarmente o uso do termo.

a questão d o feudalismo

Debate antigo na historiografia portuguesa, a existência ou não de feudalismo 
no contexto português medieval é um tema que surge com alguma frequência 
nas várias “histórias de Portugal” aqui analisadas. À semelhança do emprego 
do termo “Reconquista”, podemos verificar uma dicotomia cronológica quanto 
à aplicabilidade do conceito ao contexto português entre as obras publicadas 
até à década de 1980 e as seguintes.

No primeiro campo, e seguindo as teses que José Mattoso (1992, pp. 492-
-495) caracteriza como “juridicionistas” ou da “escola institucionalista” – que 
remontavam a Herculano (1843-1844, pp. 371-373 e 395) e foram depois 
desenvolvidas por autores como Gama Barros (1885, pp. 204-206), Manuel 
Paulo Merêa (1923, p. 2) e Torquato de Sousa Soares (1939, pp. 16-17) – pode-
mos encontrar autores que negam terminantemente a existência de feuda-
lismo no contexto português. É o caso de Joaquim Veríssimo Serrão e de José 
Artur Duarte Nogueira – autor de um dos capítulos do primeiro volume da 
História de Portugal dirigida por José Hermano Saraiva. Segundo ambos os 
autores, teria existido “em Portugal um regime senhorial, mas não suficiente-
mente forte para abalar o poder régio” (Serrão, 1995, pp. 315-317) ou capaz 
de pulverizar completamente os “atributos da soberania” (Nogueira, 1986, 
pp. 774--776). No campo oposto, e refletindo de alguma forma a influên-
cia das teses marxistas partilhadas por autores como Armando de Castro 
(1964), António Borges Coelho (1965 e 1973) e Álvaro Cunhal (1975), estão 
os historiadores que admitem a existência de estruturas do tipo feudal no 
contexto português. É o caso de José Mattoso, Oliveira Marques e Bernardo  
Vasconcelos e Sousa, muito embora ressalvem que estas estruturas não tenham 
atingido “um desenvolvimento idêntico ao que se convencionou chamar o ‘feu-
dalismo clássico’” (Mattoso, 1992, p. 496), a “perfeição de uma França ou de uma 
Alemanha” (Marques, 1996, p. 503), ou originado uma “ ‘pirâmide feudal’ clás-
sica, própria, por exemplo, de regiões do Norte da França nesta mesma época” 
(Sousa, 2009, pp. 68-69). Outros autores, como o próprio Mattoso no segundo 
volume da História de Portugal por ele dirigida (1993, pp. 15-16, 165-205),  
Hermenegildo Fernandes (1995, pp. 205-209) e Maria Rosa Ferreira Marreiros 
(1996, p. 585) – em capítulos respetivamente publicados na História de Portugal 
dirigida por João Medina e na Nova História de Portugal –, salientam ainda 
os diferentes graus de implantação do regime senhorial no território portu-
guês, cujo epicentro foi a região de Entre Douro e Minho. Seguindo as teses 
desenvolvidas por Mattoso, Bernardo Vasconcelos e Sousa define este regime 
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como “a forma de enquadramento das relações sociais entre os senhores e os 
seus dependentes”, distinguindo-o assim do conceito de “feudalismo”, que, nas 
palavras deste autor, “diz respeito a relações internas à nobreza” (Sousa, 2009, 
pp. 67-68).

Podemos assim concluir que, à semelhança do conceito de “Reconquista”, 
verificamos uma crescente problematização do conceito de feudalismo nas 
várias “histórias de Portugal” aqui analisadas. Porém, ao contrário do conceito 
anterior, o de “feudalismo” sofre um processo de relativa aceitação a partir da 
década de 1990, não obstante as várias polémicas historiográficas em torno 
da sua aplicabilidade ao contexto medieval português. Apesar de raramente o 
usarem no sentido marxista do termo, os vários autores reconhecem a sua rele-
vância conceptual e historiográfica para caracterizar as relações de suserania e 
vassalagem dentro da nobreza portuguesa durante a Idade Média.

os acontecimentos de 1383-1385

O tema da história medieval portuguesa mais polémico entre os autores das 
histórias nacionais aqui analisadas é, porventura, a conjuntura de 1383-1385. 
De facto, nestas obras, assistimos a uma continuação do aceso debate historio-
gráfico em torno dos acontecimentos que levaram ao fim da Dinastia Afonsina 
e à fundação da Dinastia de Avis. “Crise” e “revolução” são os dois termos mais 
utilizados para os caracterizar. No primeiro campo, podemos encontrar auto-
res como Joaquim Veríssimo Serrão (1995, pp. 14, 27, 294, 304) ou Bernardo 
Vasconcelos e Sousa (2009, pp. 131 e 146-148). No segundo, historiadores como 
José Mattoso (1986c, pp. 194-196; 2000, p. 16) e António Borges Coelho (1995, 
pp. 168-189; 2010, pp. 333-335). Outros autores, como José Hermano Saraiva 
(1978, pp. 91-110; 1986b, pp. 75-96), Armindo de Sousa (1993, p. 495) – na 
História de Portugal dirigida por José Mattoso – e Humberto Baquero Moreno 
(2000, pp. 52-53) – na História de Portugal organizada por José Tengarrinha 
–, oscilam entre os dois. Oliveira Marques opta pela expressão “guerra civil” e 
pelo termo “interregno” (Marques, 1987, pp. 512 e 523). Independentemente 
da terminologia usada, as interpretações sobre os acontecimentos são bastante 
divergentes.

No campo dos que utilizam maioritariamente a palavra “crise”, existem 
duas leituras praticamente opostas. No caso de Veríssimo Serrão, 1383-1385 
teria sido a “primeira grande crise que dividiu a Nação portuguesa”, opondo 
dois campos distintos: “Os que consideravam legítimo, à face do Direito, obe-
decer a D. Beatriz ou não viam que a ‘legal’ submissão a Castela pusesse em 
causa a Independência; e os que, num primário impulso de consciência nacio-
nal, sentiam a ameaça que pairava sobre o Reino.” Para o autor, não se trataria, 
pois, de “uma luta de classes, mas apenas o choque entre pessoas de vários 
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estratos que tomaram posições ideológicas diferentes” (Serrão, 1995, pp. 294-
-302). Veríssimo Serrão está assim, no fundo, a veicular as teses nacionalis-
tas sobre os acontecimentos de 1383-1385 partilhadas por vários autores do 
final do século xix e da primeira metade do xx como Oliveira Martins (1882,  
pp. 145-159), João Ameal (1940, pp. 149-154) ou Manuel Múrias (1927, p. 345; 
1940, p. 8). Já para Bernardo Vasconcelos e Sousa, os referidos acontecimentos 
teriam correspondido a uma “crise dinástica” que teria agravado uma crise 
económica e social já existente e que era comum a toda a Europa do século xiv.  
Apesar da agitação social e das alterações verificadas na administração régia, 
no seio da nobreza e ao nível do predomínio do mundo urbano sobre o rural,  
o autor considera que “não se operou nenhuma transformação radical nas 
estruturas materiais da sociedade da época nem vemos uma ‘nova classe’ a 
‘tomar o poder’” (Sousa, 2009, pp. 131 e 146-148).

Também entre os que caracterizam os acontecimentos de 1383-1385 como 
uma “revolução” predominam dois olhares distintos. O primeiro, partilhado 
por autores como José Hermano Saraiva e José Mattoso na História de Portugal 
dirigida pelo primeiro, considera que, não obstante as convulsões sociais e os 
antagonismos de classe vividos durante aquela conjuntura, não se teria veri-
ficado “uma transformação basilar das estruturas sociais” (Mattoso, 1986c,  
p. 196), nem uma substituição das elites políticas – mas sim uma perda relativa 
do papel político da “classe dominante” em favor da coroa (Saraiva, 1986b,  
pp. 95-96). Para Mattoso, a conjuntura de 1383-1385 seria perfeitamente com-
preensível à luz das revoltas medievais coevas, nascidas de “cóleras populares, 
destruidoras e anárquicas, sem continuidade nem orientação definitiva”. Na 
visão deste historiador, as interpretações sobre estes acontecimentos estariam 
excessivamente toldadas por “objectivos políticos”, de cariz ora materialista 
ora idealista (Mattoso, 1986c, pp. 194-196). Tanto no caso de Saraiva como 
de Mattoso, o uso do termo “revolução” para este contexto histórico surge de 
forma esporádica e sem grande grau de teorização. Se o primeiro autor afirma 
que a criação da Casa dos Vinte e Quatro teria sido “uma inovação revolucio-
nária na administração municipal da época” (Saraiva, 1986b, p. 82), o segundo 
sublinha apenas a “participação maciça” das “forças populares” nos levanta-
mentos contra “os detentores do poder” verificados em diversas localidades 
portuguesas entre 1383 e 1385 (Mattoso, 1986c, p. 199).

Num campo diametralmente oposto está uma figura como António Borges 
Coelho, cujos estudos em torno daquilo que ele denomina “a ‘revolução de 
1383’ ” (Coelho, 1965) foram já objeto de investigação historiográfica (Neves, 
2008, pp. 313-353). De facto, quer no capítulo da sua autoria na História de 
Portugal dirigida por João Medina quer na sua própria História de Portugal, 
este autor salienta o carácter alegadamente revolucionário dos acontecimentos 
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que marcaram Portugal no final do século xiv, usando mesmo a expressão  
“o poder caiu na rua” (Coelho, 1995, p. 168; 2010, p. 333). Para Borges Coelho, 
a conjuntura de 1383-1385 poder-se-ia essencialmente caracterizar como uma 
“revolução burguesa e nacional” (Coelho, 1995, p. 182) que trouxe transforma-
ções radicais ao elevar social e politicamente os representantes dos concelhos e 
da nova nobreza em detrimento da antiga classe nobre. Além disso, teria pro-
vocado também mudanças económicas significativas, nomeadamente o cres-
cimento do poder das grandes cidades, da produção mercantil e do comércio 
marítimo (Coelho, 1995, pp. 187-189). No fundo, Borges Coelho adota as teses 
desenvolvidas por autores ligados ao republicanismo da primeira metade do 
século xx como Basílio Teles (1901, pp. 5-59 e 346-347), António Sérgio (1923, 
pp. 24-25; 1929, pp. 73-88), Jaime Cortesão (1929, pp. 14, 66-67) e Alberto 
da Veiga Simões (1933), que caracterizaram os acontecimentos de 1383-1385 
como uma revolução económica e social.

Podemos assim dizer que, além de divergências profundas na terminolo-
gia usada para caracterizar a conjuntura de 1383-1385, também se encontram 
discordâncias significativas na interpretação dos acontecimentos. Se a maioria 
dos autores concorda em relativizar as transformações sociais operadas por 
1383-1385, entre dois dos autores nascidos antes da década de 1930 perma-
necem duas visões diametralmente opostas herdadas da historiografia da pri-
meira metade do século xx. A primeira – partilhada por um autor próximo do 
marcelismo como Joaquim Veríssimo Serrão – enfatiza o carácter nacionalista 
da crise dinástica, interpretando-a como uma espécie de “guerra civil” entre os 
partidários de uma causa supostamente “nacional” e de outra alegadamente 
identificada com interesses “estrangeiros”. A segunda – exposta por um histo-
riador com antigas ligações ao Partido Comunista Português como António 
Borges Coelho – salienta o cariz revolucionário de 1383-1385, procurando 
demonstrar as profundas transformações socioeconómicas operadas por estes 
acontecimentos.

as causas da expansão ultramarina

À semelhança da questão do feudalismo, podemos observar um relativo con-
senso entre os autores das várias obras relativamente às causas para a expansão 
ultramarina portuguesa. Tema polémico e altamente politizado na historiogra-
fia tardo-oitocentista e durante a primeira metade do século xx (Marques, 1991; 
Ramos, 1997; Matos, 1998b; Neves, 2008, pp. 322-325; Costa, 2011, p. 593),  
a expansão marítima surge como um dos temas mais importantes nas “histó-
rias de Portugal” publicadas depois do 25 de Abril. A conclusão do processo de 
descolonização em África, em 1976, como que encerra um “capítulo” da história 
nacional, possibilitando um maior distanciamento ideológico face à temática.
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Ainda assim, tal como relativamente à questão de 1383-1385, podemos 
encontrar uma dualidade ao nível da terminologia, que se divide essencial-
mente entre “descobrimentos” (ou “descobertas”) e “expansão”. No primeiro 
campo encontramos autores como Joaquim Veríssimo Serrão, António Dias 
Farinha (1995, p. 42) – no capítulo dedicado ao Infante D. Henrique na História 
de Portugal dirigida por João Medina – e António Augusto Marques de Almeida 
(2000, pp. 79-88) – num capítulo da História de Portugal organizada por José 
Tengarrinha precisamente intitulado “Saberes e práticas de ciência no Portugal 
dos Descobrimentos”. No espectro oposto está Bernardo Vasconcelos e Sousa 
(2009, pp. 171-196), que utiliza unicamente o termo “expansão” e faz apenas 
uma alusão às “viagens de exploração da costa africana”. Porém, a maioria dos 
autores opta pelo termo “descobrimentos”/“descobertas” e por “expansão” con-
soante a realidade a que se referem – as viagens de exploração ou as conquistas 
militares e a colonização portuguesa no geral (Saraiva, 1978, pp. 119-127; 1986a, 
p. 2; 1986c, pp. 381-393; Marques, 1987, pp. 512, 540-559; Sousa, 1993, p. 499; 
Serrão, 1996, pp. 119-202; Coelho, 2000, pp. 59-67). Autores como José da Silva 
Horta (1995, pp. 121-122) – na História de Portugal dirigida por João Medina – 
e Borges Coelho (2000, pp. 59-61) – na História de Portugal organizada por José 
Tengarrinha – fazem também uma reflexão em torno do conceito de “descobri-
mentos”, salientando o seu cariz eminentemente subjetivo e ideológico.

Em todo o caso, e contrariamente às teses de autores identificados com o 
Estado Novo como Alfredo Pimenta (1934, pp. 122-130), João Ameal (1940, 
pp. 202-203) ou Caetano Beirão (1960, p. 49), no caso destas obras não pode-
mos encontrar uma primazia das motivações religiosas ou políticas para expli-
car a expansão ultramarina portuguesa. Mesmo autores mais identificados com 
o Estado Novo como Joaquim Veríssimo Serrão (1996, pp. 120-123) ou José 
Hermano Saraiva (1978, pp. 121-125; 1986c, pp. 382-385) salientam a multi-
plicidade de fatores que terão presidido ao processo, nomeadamente os de 
cariz geográfico e económico. De facto, desde o período do Estado Novo que 
autores ligados ao republicanismo, como Jaime Cortesão (1930a; 1930b; 1931,  
pp. 333-344; 1932, pp. 198-204), Duarte Leite (1930 e 1942), Veiga Simões (1933 
e 1938) ou Vitorino Magalhães Godinho (1940, p. 50; 1944, pp. 95-101) vinham 
alertando para esta pluralidade de motivações para a expansão ultramarina. Na 
linha destas teses, historiadores como Oliveira Marques (1987, pp. 541-543) e 
Bernardo Vasconcelos e Sousa (2009, pp. 141-143, 172-178, 195) procuram tam-
bém inserir o movimento expansionista português num contexto mais amplo 
– o da crise económica europeia dos séculos xiv e xv – ao mesmo tempo que 
demonstram como o fenómeno deve ser entendido nas suas múltiplas vertentes.

Podemos assim afirmar que, não obstante alguma variação terminológica 
no que toca ao uso de conceitos como “descobrimentos” e “expansão”, o tema da 



20	 PEDRO MARTINS

expansão ultramarina reúne um relativo consenso entre os autores das várias 
“histórias de Portugal” publicadas nos últimos cinquenta anos. À semelhança 
das análises sobre os acontecimentos de 1383-1385, os historiadores aqui ana-
lisados consideram que a dicotomia entre a historiografia de cariz idealista/ 
/nacionalista postulada pelo Estado Novo e a de cariz materialista/marxista 
defendida por vários opositores do regime poderá ser ultrapassada em nome 
de um reconhecimento da multiplicidade de fatores que presidiram ao fenó-
meno da expansão marítima.

C ONC LU S ÕE S

As várias “histórias de Portugal” produzidas em Portugal desde o alvor do 
regime democrático constituem uma espécie de súmula das transformações 
historiográficas verificadas no país nos últimos cinquenta anos. Estas são 
observáveis tanto ao nível formal como ao nível do conteúdo de cada uma 
destas obras. No caso dos capítulos dedicados à Idade Média, é possível che-
garmos a algumas conclusões.

Em primeiro lugar, o relativo pouco peso da história medieval no côm-
puto geral destas obras, sobretudo ao nível do número de especialistas neste 
período histórico. Este dado poderá refletir a por vezes denominada “crise 
dos estudos medievais”, observável noutros pontos do mundo, com a perda 
de importância relativa desta época histórica face a outras – nomeadamente 
a contemporânea (Almeida, 2017, p. 94; Carpegna Falconieri, 2019, p. 218; 
Bastos, 2023, p. 44). Em segundo lugar, o elevado número de autoras, o que 
poderá espelhar a crescente feminização de um campo tradicionalmente mas-
culino. Por outro lado, o facto de não existirem mulheres a coordenar ou a 
assinar nenhuma destas obras poderá ser exemplificativo de um certo conser-
vadorismo neste campo de estudos. Em terceiro lugar, o reduzido número de 
autores/as nascidos/as antes da década de 1930 e o grande peso de autores/ 
/as nascidos/as entre 1931 e 1960. Se, por um lado, estes dados demonstram 
as ruturas verificadas ao nível geracional nos estudos medievais do pós-25 de 
Abril, por outro lado, eles poderão ser sintomáticos das dificuldades em reno-
var este campo de estudos.

Do ponto de vista do conteúdo, as “histórias de Portugal” analisadas 
neste artigo estão também marcadas por profundas ruturas e continuidades. 
Temas como a identificação de uma suposta identidade nacional ou da for-
mação do “Estado português” no período medieval, bem como os usos dos 
conceitos de “Reconquista” e “feudalismo”, demonstram uma evolução clara 
nas quase quatro décadas aqui analisadas. Se as obras publicadas até à década 
de 1980 indiciam, no que toca a estes temas, uma certa continuidade com os 
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pressupostos veiculados pela historiografia do período do Estado Novo (e até 
anterior), a partir da década de 1990 começamos a observar uma desconstru-
ção de várias destas ideias. Em termos de consenso historiográfico, as motiva-
ções para a expansão ultramarina destacam-se como o tema sobre o qual as 
interpretações veiculadas quer pelos autores afetos ao Estado Novo quer pelos 
da denominada “escola marxista” são apresentadas como, em larga medida, 
ultrapassadas. Já no que toca aos acontecimentos de 1383-1385, é possível 
observar uma discordância entre a maioria dos autores e António Borges Coe-
lho, que, na continuação das suas teses publicadas na década de 1960, sublinha 
o carácter revolucionário destes eventos.

Este artigo constitui um primeiro esboço das representações da história 
medieval nas várias “histórias de Portugal” do período democrático. Para um 
estudo mais aprofundado, seria útil recorrer a outro tipo de fontes, nomeada-
mente a história oral produzida pelos autores e coordenadores destas obras, a 
correspondência pessoal dos mesmos, bem como a sua correspondência com 
as editoras que as publicaram. Em todo o caso, parece ficar claro como este 
tipo de obras continua a moldar o imaginário da população portuguesa sobre a 
Idade Média. Como o historiador Stefan Berger (2007, p. 16) afirma, “enquanto 
o Estado-nação permanecer um ponto de referência político importante, as 
histórias nacionais continuarão a ameaçar a escrita da história”.
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